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RESUMO: Foi feito estudo visando a determinação das taxas de medida
da doença meningocócica em japoneses e seus descendentes, do município de
Londrina, Paraná, Brasil. A morbidade por doença meningocócica (DM) foi
cerca de 7 meses mais baixa que no restante da população, tendo sido nula
entre os mesmos a ocorrência de óbitos, tanto em fase endêmica, como epidê-
mica, A revisão dos prontuários médicos hospitalares correspondentes aos casos
notificados exclui o diagnóstico de DM em 75% dos pacientes de origem
japonesa e em 20% da amostra de pacientes não japoneses. É discutida a
eventual relação de fatores sócio-econômicos e cultural (alimentar) às obser-
vações.
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INTRODUÇÃO

Durante o período de 1965 a 1975 estu-
damos a doença meningocócica (DM) no
município de Londrina, Estado do Paraná,
onde se incluiu uma fase de epidemia a
part i r de 1973, conforme mostramos no
estudo da morbidade1 4 . Pudemos ver i f icar
que a morbidade endêmica da doença naquele

município, nos anos de 1965 a 1972, foi
consideravelmente alta em comparação aos
dados registrados em outros locais do Brasil
ou de outros países, apenas superada pelas
taxas ver i f icadas nos países africanos do
Saara — "cinturão da meningite" 13. Tam-
bém, durante os anos epidêmicos, os índices



de morbidade foram os mais elevados já
registrados no Brasil. Durante esta epidemia,
chamou-nos a atenção a ausência de casos
da doença em pessoas de origem japonesa
no Hospital Universitário de Londrina, res-
ponsável pela maioria dos atendimentos, e
a raridade dos mesmos nos demais hospitais
da cidade.

Para investigação da hipótese de que
nipônicos e descendentes seriam menos
atingidos pela DM, o presente estudo visou
à determinação das taxas de medida da
doença nesse grupo racial do município de
Londrina, a partir de casos notificados e
óbitos atestados no período de 1965 a 1975,
incluindo a revisão dos prontuários médicos
dos casos notificados durante a epidemia e
também, à comparação entre as mesmas
taxas relativas aos demais habitantes , com
base em dados previamente determinados 14.

MATERIAL E MÉTODOS

O município de Londrina está situado na
Região Nordeste do Estado do Paraná,
caracterizando-se por sua economia essen-
cialmente agrícola, fundamentada nas cultu-
ras do café e da soja. É dividido, geo-
administrativamente, em 8 distritos corres-

pondentes ao distri to sede onde se encontra
a cidade de Londr ina e predomina o caráter
urbano, e 7 outros distritos denominados
rurais .

É notória a grande proporção de pessoas
de origem nipônica na população do muni-
cípio em todos os ramos de atividades, da
agr icul tura ao ensino superior.

A d i f icu ldade encontrada de conhecimento
epidemiológico da DM, quanto ao aspecto
racial , deveu-se não só à inexistência de
dados o f i c i a i s de recenseamento relativos a
cor, como também à omissão dos mesmos
nos registros das not if icações sani tár ias e
ainda à imprecisão dessa referênc ia nos
atestados de óbito.

Durante os anos de 1965 a 1972 foram
registrados no município de Londrina 174
casos de DM correspondendo à morbidade
endêmica de 10,03 casos por 100.000 habi-
tantes 14. Nesse período, relacionamos à
mesma doença 77 óbitos, o que correspondeu
à mortalidade média de 4,44 óbitos por
100.000 habitantes, como mostramos no
estudo da mortal idade e letalidade 13.

Nos anos epidêmicos de 1973 a 1975 foram
notif icados 708 casos por DM, elevando-se
a taxa de morbidade média para 84,79 no
período 14. Neste, o número de óbitos ates-
tados passou a 117, correspondendo ao
índice de 14,01 óbitos por 100.000 habi-
tantes 15.

1 . Estimativas populacionais

Devido a ausência de informações relat ivas
à composição racial da população brasi leira
a part ir do censo de 1960, tornou-se neces-
sária a estimativa da população de raça
amarela do município, através de metodologia
original , não tendo sido possível a determi-
nação para outros contingentes raciais.

Esta estimativa inc lu iu não somente os
nascidos no Japão (cu jo número o Censo
fornece) , mas também aqueles de f i l iação
paterna e materna de mesma origem onde
se mantém não apenas os caracteres gené-
ticos mas, também, na maioria, os carac-
teres culturais . Para isso procedemos a dois
tipos de cálculos, visando à confirmação dos
achados seguintes:

1 . 1 . Estimativa n.o 1

A partir do levantamento anual corres-
pondente ao período de 1965 a 1975 do
total de alistados no Serviço Militar, reu-
nidos conforme a origem nipônica e não-
nipônica, calculamos a média de cada um

desses grupos no período e, em seguida,
a proporção de amarelos entre os alistados
no período — Tabela 1. Deduzimos, a
seguir, essa proporção da população do
município . Durante o levantamento não foi
observado nenhum sobrenome de outra



origem oriental. Verificamos que de 1965
a 1975 se alistaram 24.102 jovens de 18
anos, do sexo masculino, dos quais 1.740
com filiação paterna e materna japonesa,
correspondendo a 7,22% da média do
período. Considerando semelhantes as pro-
porções de amarelo nas outras faixas etárias
e por sexo, deduzimos aquela proporção
encontrada da população total do município
em 1970, ano censitário e mediano do
período, resultando em 16.423 o total esti-
mado de pessoas de origem nipônica do
município de Londrina.

1 . 2 . Estimativa n.o2

Conhecendo-se as populações por faixa
etária (Censo 1970), interessou-nos a faixa
de 15 a 19 anos, na qual, considerando equi-
valentes os grupos de idade incluídos obti-
vemos a população referente ao grupo de 18
anos e sua proporção na população do muni-
cípio (2,9%). Soubemos que naquela faixa
etária a proporção de indivíduos do sexo
feminino era 1,10 vezes maior que a pro-
porção do sexo masculino.

A partir dos dados do Alistamento Militar
em 11 anos, tomamos a média de todos os
alistados nesse período (sexo masculino);
multiplicando por 1,10 tivemos a população
do sexo feminino no grupo de 18 anos que
foram somados à população já determinada
para o sexo masculino. Obtivemos, assim, a
população total do grupo de 18 anos e
calculamos sua proporção na população do
município (2,0%). Com relação aos alista-
dos de origem nipônica, realizamos os
mesmos cálculos admitindo que sua distri-
buição etária e por sexo seja igual à da
população geral.

Assim, a partir dos dados censitários,
concluímos que a faixa etária de 15 a 19
anos do município o grupo dos 18 anos
comportou, aproximadamente, 6.575 indiví-
duos de ambos os sexos. O nosso levanta-
mento mostrou que a média anual dos alis-
tados eqüivaleu a 2.191 jovens do sexo
masculino (Tabela 1), a partir do que

determinamos a população para ambos os
sexos, correspondente a 4.620 pessoas. Este
número, no entanto, foi menor que o obtido
a partir do Censo (6.575 indivíduos), o que
pode se dever a uma variação do número
de indivíduos dentro daquela faixa.

Em relação aos alistados de origem nipô-
nica, cuja média anual foi de 158 (para o
sexo masculino), tivemos um total de 332
para ambos os sexos naquele grupo etário.
Como o grupo etário de 18 anos do total
de alistados (4.620 jovens) representa 2,0%
da população do município e considerando
que a população nipônica tenha distribuição
semelhante, deduzimos que a população total
de nipônicos correspondia a 16.600 pessoas
no município de Londrina (cálculo no
Anexo 1).

Comparados os resultados obtidos pelas
duas modalidades de estimativa verificamos
que se encontram bem próximos.

Para cálculo das taxas de freqüência da
DM utilizamos a "estimativa n.o 1". Conhe-
cendo a população geral do município, esti-
mada para cada ano do período, calculamos
a proporção populacional mediana de ama-
relos referente às fases endêmica e epidê-
mica, respectivamente ao 1.o de julho de 1969
e ao 1.o de julho de 1974.

2. Determinação das taxas de morbidade,
mortalidade e letalidade por DM em
japoneses e seus descendentes

2 . 1 . Morbidade

Os sobrenomes dos pacientes notificados
à Saúde Pública — 17.o Distrito Sanitário
do Paraná, sediado em Londrina, serviram
como indicadores de sua origem nipônica.

Levantamos todos os casos notificados
como DM no período endêmico de janeiro
de 1965 a dezembro de 1972 e no período
epidêmico seguinte de janeiro de 1973 a
dezembro de 1975. Observamos, para cada
caso, os seguintes dados: nome completo e
endereço do paciente, hospital, mês e ano
da internação. Até 1972, os registros não



incluíam o hospital notificante, nem o ende-
reço do paciente, restringindo-se estes dados
ao período epidêmico.

No período de 1965 a 1972 as notificações
foram irregulares e a subnotificação facil-
mente evidenciada pela observação de maior
número de óbitos do que casos notificados
pela mesma doença, em alguns anos (Parte
I e II)14,15. No entanto, a partir de 1973
o sistema de notificações passou a incluir
a visitação diária a todos os hospitais da
cidade que centralizavam o atendimento dos
casos de DM por funcionários do Distrito
Sanitário para registro de novos casos.

2 .2 . Mortalidade e Letalidade

Nos mesmos períodos, revimos todos os
atestados de óbito do município, selecio-
nando aqueles relativos à DM, sendo que
a indicação da origem nipônica se baseou
na filiação paterna e materna.

O critério de seleção do diagnóstico de
DM correspondeu ao estabelecido pela
Comissão Nacional de Controle da Menin-
gite 4, incluídos os casos de meningite puru-

lenta "primária", isto é, sem outras mani-
festações associadas, com base nos dados
de literatura 1,2,17,20. Planejamos o levanta-
mento dos seguintes dados dos atestados:
nome, filiação, endereço, número de registro
do cartório, local do óbito, sexo, idade,
profissão, necrópsia, mês e ano do óbito.

3. Revisão dos prontuários médicos

A partir dos registros das notificações,
localizamos nos hospitais respectivos os
prontuários dos pacientes de origem nipô-
nica notificados no período epidêmico (1973
— 1975). Observamos a proporção de casos
confirmados, os diagnósticos prováveis e
excluídos, a evolução clínica e a proporção
de meningites purulentas e linfomonocitárias
através dos dados clínicos e loboratoriais
específicos e inespecíficos (incluindo, obri-
gatoriamente, o exame citológico e bioquí-
mico do líquor).

Consideramos como casos confirmados, os
diagnosticados segundo critérios estabele-
cidos pela Comissão Nacional de Controle
da Meningite16; como casos prováveis,
aqueles em que havia meningite purulenta



primitiva, sem sinais hemorrágicos, com ou
sem antecedentes epidemiológicos diretos
claramente especificados; como casos excluí-
dos, aqueles em que se identificavam outros
agentes etiológicos que não a N. meningi-
tidis, ou quando os dados clínicos e/ou
laboratoriais inespecíficos tornavam impro-
vável ou incompatíveis com o diagnóstico
de DM.

4. Estudo Estatístico

Em virtude de incluirmos no presente
estudo o universo dos dados tornou-se
dispensável a avaliação estatística da signi-

ficância dos mesmos sendo, portanto, de
interpretação direta.

RESULTADOS

1. Taxas de morbidade e letalidade por
DM em japoneses e seus descendentes

1 . 1 . Morbidade

No período não-epidêmico foram notifi-
cados 2 casos, resultando em um coeficiente
médio de morbidade de 1,60 casos por
100.000 habitantes (Tabela 2).

No período epidêmico foram notificados
8 casos, levando a uma taxa média de 13,31
casos por 100.000 habitantes. Todos proce-

deram de zona urbana, residindo na cidade
de Londrina (Tabela 2).

1 .2 . Mortalidade e Letalidade

Tanto no período endêmico como epidê-
mico não se registrou nenhum óbito por DM
em japoneses ou seus descendentes (Tabela
3).

As Tabelas 2 e 3 mostram as diferenças
de níveis entre as taxas de medida da DM
em amarelos e no restante da população.
Com relação aos primeiros, a morbidade foi
cerca de 7 vezes menor tanto nos anos
endêmicos como epidêmicos, coincidente-
mente; a mortalidade foi nula, em ambos
os períodos, no mesmo grupo, comparada
às taxas de 4,75 óbitos por 100.000 habi-
tantes na fase endêmica e de 15,10 durante
a epidêmica, entre os não amarelos.

2. Revisão dos prontuários médicos

Localizamos todos os oito casos notifi-
cados no período epidêmico em três hospi-
tais particulares da cidade de Londrina.
Todos apresentavam filiação paterna e
materna de origem japonesa.

O diagnóstico de DM foi confirmado em
2 casos (25%) e excluído em 6 (75%).
Destes, 5 (62,5%) corresponderam a menin-



gite linfomonocitária, sendo 4 casos de
etiologia viral e um caso de origem tuber-
culosa; o 6.o caso correspondeu à convulsão
febri l associada a amigdalite purulenta.

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

Como parte da caracterização epidemio-
lógica da DM, no município de Londrina,
tentamos estabelecer sua relação com o
aspecto racial que nos poderia, indireta-
mente fornecer outros conhecimentos rela-
tivos à distribuição da doença entre grupos
sócio-econômicos e culturais diversos aos
quais está ligada a "cor" entre nós 19. Isso
não nos foi possível porque, como já fizemos
referência, na identificação do caso noti-
ficado à Saúde Pública não estava incluída
a cor do paciente, registrada porém nos
atestados de óbitos. Nestes, aliás, pudemos
observar uma relação de cores variadas,
incluindo "claro", "escuro", "preto", "mo-
reno", "pardo" e "mulato". Apesar da
grande miscigenação da nossa população 18

o que muitas vezes dificulta a caracterização
racial do brasileiro, não se justifica a
excepcional referência da cor negra e a
ausência da denominação amarela (nos
casos com filiação, paterna e materna, japo-
nesa) conforme observamos em uma revisão
de todos os atestados de óbito do município
de um período de onze anos. As mesmas

falhas ocorreram no preenchimento desse
item incluído nos prontuários médicos feitos
a partir da observação direta do paciente.
Além disso, data de 1950 o último recensea-
mento nacional onde está incluído a carac-
terística racial (cor) dos habitantes, tendo
sido, recentemente, suprimida da "Declara-
ção de óbito" a referência da cor do "fale-
cido".

Com relação à DM no Brasil, observamos
a falta de dados relativos ao aspecto racial,
mesmo durante períodos mais estudados,
correspondentes às ondas epidêmicas dos
anos de 1945-51 4 ,19 e, mais recentemente,
nesta década 3,11. Fora do Brasil alguns
autores têm chamado a atenção à maior
ocorrência de meningite meningocócica ou
por outras bactérias em grupos raciais que,
coincidentemente, correspondem aos extratos
sócio-econômicos mais baixos da população.
Assim, Knights12 relatou maior freqüência
de meningite meningocócica entre nativos
maoris em relação a europeus residentes
na Nova Zelândia. Também Hedrich10

observou que a meningite por meningococos
foi mais comum nos negros em relação aos
brancos em Maryland, citando achado seme-
lhante na cidade de Baltimore por Fan5.
Já Fraser e col.7 e Floyd e col.6 verificaram
como mais comuns entre negros as menin-
gites por S. pneumoniae e H. influenzae,
não observando diferença significante de



freqüência quanto a N. meningitidis entre
negros e brancos.

No entanto, não contamos com nenhum
estudo comparativo entre a raça amarela
e as demais em convívio, quanto a ocor-
rência de meningites. Do Japão, dispomos
apenas de referências sobre surtos regis-
trados no período de 1920-1930 acompa-
nhando vários outros em numerosos países,
conforme relata Hedrich9 e, mais tarde,
aumento de incidência no período pós 2.a

guerra, que propiciou a ocorrência de epi-
demias em diversas regiões, referidas por
Freyche 8. Contudo, as taxas de morbidade
que então se verificaram foram relativa-
mente baixas se comparadas com outros
países atingidos pelas guerras10.

No presente estudo, admitimos como con-
fiáveis os indicadores de medida da DM a
partir da estimativa da população de origem
nipônica uma vez que utilizamos dois mé-
todos de avaliação diversos com resultados
aproximados. As taxas de morbidade nesse
grupo foram consideravelmente menores que
na população geral durante períodos en-
dêmico e epidêmico da DM, em Londrina,
justificando-se a ausência de óbitos obser-
vada pelo baixo número de casos da doença.

Admitindo-se a importância da maior
densidade humana, principalmente nas resi-
dências e dormitórios 19, facilitando a trans-
missão do meningococo, daí decorreria a
maior freqüência da doença em populações
de baixo nível sócio-econômico que privam
daquela situação. No entanto, a relação
entre ocorrência de DM e condições de
nutrição não tem sido considerada pelos
diversos autores, embora esse aspecto já
tenha sido abordado, do ponto de vista
epidemiológico com relação ao H. influenzae.
Neste caso, admitiram Fraser e col.7, em
estudo em Charleston, na Carolina do Sul,
EUA, que a subnutrição é mais importante
que o confinamento quanto ao risco da
doença.

Considerando os nossos achados, acredi-
tamos que a baixa ocorrência de DM entre

os amarelos do município de Londrina
(Fig.) esteja ligada também ao aspecto
sócio-econômico-cultural. É de observação
comum que esses padrões entre os mesmos
costumam ser mais elevados do que no
restante da população; considera-se também
que ainda persista grande tendência à con-
servação de seus hábitos ancestrais. Entre
estes se incluem tanto a alimentação, rica
em proteínas à base de soja e peixe, como
também certo confinamento na vivência do-
miciliar (habitações relativamente pequenas,
dormitórios coletivos e prole numerosa são
observadas com freqüência).

Quanto a eventual papel de fator genético
não dispomos de qualquer dado para dis-
cussão.

Estamos admitindo, portanto, que a baixa
freqüência de DM verificada entre amarelos
do município de Londrina se deva, como
principal fator, às melhores condições de
vida entre os mesmos. Evidentemente, a
confirmação disso implicaria a realização
de pesquisa social visando à colônia nipô-
nica local uma vez que não dispomos de



informações diretas, nesse sentido, através
de dados oficiais.

A revisão de prontuários hospitalares, cor-
respondentes a pacientes notificados de
origem nipônica, permitiu evidenciar que
entre os oito casos notificados de japoneses
e descendentes, durante a epidemia, a pro-
porção de notificação falso-positivas foi
além de 70%. Comparando com as obser-
vações procedentes de revisão amostral do
total de casos notificados, onde a proporção
de diagnósticos excluídos foi de 22% (Parte
I) 14, verificamos uma acentuada diferença.
Além disso, comparando-se também a pro-
porção de meningites linfomonocitárias, que
no grupo de nipônicos foi de 62,5%, com
os dados do referido estudo amostral, que
foi de 6,4%, pudemos verificar que esta
proporção mostrou-se significantemente me-
nor (p < 0,05). Devemos referir que nos
63 casos da amostra não coincidiu nenhum

paciente de raça amarela. Outra diferença
observada diz respeito ao tipo de atendi-
mento dos casos, tendo sido todos os pa-
cientes de origem nipônica tratados em
hospitais particulares, enquanto a maioria
(65%) dos pacientes da amostra foram
atendidos no Hospital Universitário (como
não-pagantes e não-previdenciários). A
discussão das causas da alta proporção de
notificações improcedentes no grupo dos
nipônicos, que ficaria apenas no terreno das
conjecturas, julgamos dispensáveis.

AGRADECIMENTOS

Ao Dr. Pedro Paulo Chieffi, então Pro-
fessor na Universidade Estadual de
Londrina, PR e atual Chefe do Laboratório
de Parasitologia do Instituto Adolpho Lutz,
São Paulo, pelas valiosas sugestões ao pre-
sente trabalho.

MARZOCHI, K. B. F., et al. [The occurrence of meningococcic disease in Japanese
and their descendants, in the municipality of Londrina, Paraná, Brazil (1965-1975)].
Rev. Saúde públ., S. Paulo, 17:31-40, 1983.

ABSTRACT: In the case of Japanese and their descendants living in
the municipality of Londrina, State of Paraná, the morbidity of meningo-
coccic disease was about seven times lower than for the rest of the popula-
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ANEXO

CÁLCULO DAS ESTIMATIVAS DAS POPULAÇÕES DE ORIGEM NIPÔNICA

Estimativa N.o 1 (De 1965 a 1975):

Considerando a mesma distribuição por faixa etária e sexo, a relação se mantém
nos dois grupos.

Assim:

Estimativa N.o 2:

a) A partir dos dados do Censo de 1970 (IBGE)

Faixa etária de 15 a 19 anos — 26.299 hab.

Considerando os grupos etários iguais, temos:

b) A partir dos dados do Alistamento Militar
Média anual do total de alistados (1965 a 1975) =

População masculina do grupo de 18 anos = 2.191
População feminina do grupo de 18 anos = 2.410
População total do grupo de 18 anos = 2.191 + 2.410 = 4.601

Grupo de 18 anos = 2,0% população município.

Média anual dos alistados de origem nipônica = = 158

População masculina, de origem nipônica, do grupo de 18 anos = 158;
População feminina, de origem nipônica, do grupo de 18 anos =
= 158 x 1,10 = 174 e
População total, de origem nipônica, do grupo de 18 anos = 158 +
+ 174 = 332

mas, 332 = 2,0% da população de nipônicos do município (considerando sua
distribuição igual à da população em geral por grupo etário)
sendo, 332 — 2,0%

x — 100,0% x = 16.600 indivíduos de origem nipônica.


